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O povoamento a sul do Tejo 
nos séculos XVI e XVII 

ANÁLISE COMPARATIVA ENTRE DOIS MAPAS E 
OUTRAS FONTES HISTÓRICAS 

Maria Fernanda Alegria 
1.    Os mapas de ALVARO SECO e de PEDRO  TEIXEIRA 

ALBERNAZ  

O mapa de Portugal de FERNANDO ALVARO SECO, publica-
do em Roma em 1561 e provavelmente o primeiro mapa de conjunto 
do território nacional, serviu de base a toda a cartografia do país que 
se imprimiu durante um século. Cem anos depois, em 1662, era dada 
a conhecer em Madrid a «descrição do reino de Portugal...» de PE-
DRO TEIXEIRA ALBERNAZ que durante outro século serviria de 
modelo às edições de mapas de Portugal que entretanto iam surgindo. 

O mapa de A. SECO foi estudado com bastante pormenor por 
investigadores da Universidade de Coimbra (ALVES FERREIRA, et 
al., 1957); o de P. T. ALBERNAZ, cujo original se encontra na Bi-
blioteca Nacional de Paris, pelo contrário, nunca o foi, devendo-se a 
sua publicação às pesquisas do Comandante TEIXEIRA DA MOTA 
durante a preparação dos Portugaliae Monumenta Cartographica.1 Foi 
por sua sugestão que iniciámos há um certo tempo o estudo compara-
tivo dos dois mapas, estando este trabalho restringido à análise do po-
voamento ao sul do Tejo, área que abrange 42% da superfície do país 
mas cuja densidade de povoamento, bastante menor que a do norte, 
facilita uma primeira abordagem. 

Porque a reprodução integral dos dois mapas não é viável — o de 
A. SECO está impresso a cor e o de P. T. ALBERNAZ tem grandes 
dimensões (75 X 106 cm) — referem-se sumariamente as suas caracte-
rísticas. 

O mapa de A. SECO é o «primeiro levantamento a grande esca-
la, e apoiado em métodos matemáticos, talvez mesmo trigonométri-
cos, que se conhece de todo o território de um Estado» (ALVES 
FERREIRA et al.,  1957, p. 3).  Gravado na escala aproximada de 

 
1 O mapa vem reproduzido no volume IV, estampa, 519. 
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1:1.500.000, é extremamente rico na toponímia e na hidrografia, cita 
vários acidentes orográficos, deixa bem assinaladas as pontes sobre os 
cursos de água (embora não represente vias de comunicação), designa 
as grandes circunscrições administrativas da época sem lhes marcar os 
limites mas indica, por meio de um ponteado, a divisão diocesana. 
Publicado tal como o mapa de P. T. ALBERNAZ, numa data em 
que ainda não era possível o conhecimento exacto das longitudes, o 
país aparece distorcido, se bem que as posições das várias povoações 
na maioria não apresentem grandes desvios em relação às suas locali-
zações reais. Contrariamente ao que era seguido nos mapas árabes 
(com o Sul para a parte superior) e na cartografia europeia a partir de 
meados do século XVI (com o Norte para cima), A. SECO orienta 
Portugal com o Ocidente para cima.1 

O mapa de P. T. ALBERNAZ, embora tenha sido publicado 
pela primeira vez apenas em 1662, «deve ter resultado, pelo menos na 
sua maior parte, de levantamentos que o cartógrafo executou entre 
1622 e 1630» (Portugalia Monumenta Cartographica, vol. IV, p. 159). 
Com a mesma orientação do de A. SECO é mais rico ainda na topo-
nímia e mais expressivo na representação gráfica do relevo que não é 
apenas referido por texto mas sugerido por «pães de açúcar»; a hidro-
grafia, embora não tenha sido estudada, parece apresentar menos ri-
gor; o litoral é representado, como no mapa de A. SECO, com um 
desenho de muito pormenor, dando-se assim continuidade, ainda que 
corrigida, a uma das características essenciais dos portulanos. 

Sendo a representação dos lugares habitados particularmente cui-
dada nos dois mapas, pareceu possível extrair deles informações úteis 
sobre o povoamento, verificando-se em seguida a verosimilhança dos 
resultados pela consulta e comentário de outras fontes históricas, 
quando existentes... 

1.1    Inventário e classificação das localidades 
Uma vez que o mapa de A. SECO já tinha sido estudado (AL-

VES FERREIRA, et. al., 1957) aproveitou-se o trabalho então reali-
zado sobre o inventário e estudo dos topónimos para facilitar a com- 

 
1 A este propósito O. RIBEIRO (1971) comenta um passo de Os Lusíadas (111, 20): 

Eis aqui, quasi cume da cabeça 
Da Europa toda, o Reino Lusitano 
Onde a terra se acaba e o mar começa 
E onde Phebo repousa no Oceano. 

O «quasi» equivale aqui a apor assim dizer». Visto que Camões «possuía a variada 
instrução dos grandes espíritos do seu tempo», sabia que os mapas se orientavam 
como Ocidente para cima, costume que se manteve até ao século XVII. Os versos cita-
dos não constituem, assim, «apenas uma metáfora mas uma imagem exacta». 
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Fig. 1 - Povoações a sul do Tejo figuradas nos mapas de A. SECO (1561) e P. T. 
ALBERNAZ (1662). (Identificação em quadro anexo). 
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paração com o de P. T. ALBERNAZ. Para esse efeito o mapa de 
1561 tinha sido dividido em 18 áreas (cujos limites coincidem em 
grande parte com cursos de água), 5 das quais (áreas XIV a XVIII, 
fig. 1) abrangem a região agora em estudo — o Sul do Tejo. Para 
cada uma delas tinham sido feitas listas dos nomes de todas as povoa-
ções, respeitando a ortografia utilizada na edição de ORTELIO — a 
que foi reproduzida por ALVES FERREIRA (1957) e também por 
nós utilizada — , mencionando-se a seguir o nome actual da povoação 
e o concelho a que pertence, salvo em casos de identificação du-
vidosa. 

No inventário das localidades referidas pelo mapa de P. T. AL-
BERNAZ começaram por manter-se as mesmas áreas que tinham 
sido definidas no de A. SECO, organizando-se depois listas por distri-
tos (quadro anexo). O passo seguinte foi localizar num mapa na esca-
la de 1:600.000, posteriormente reduzido, todas as povoações referi-
das num ou nos dois mapas. Nos casos em que a identificação segura 
não foi possível, a localização retida respeitou, tanto quanto possível, 
as distâncias e a orientação em relação às aglomerações mais próxi-
mas (fig.  1). 

A dificuldade principal foi atribuir uma ordem de importância às 
povoações que, respeitando a figurada nos mapas, permitisse também 
a sua comparação. O problema não era de resolução fácil porque os 
processos de representação gráfica dos núcleos habitados são algo di-
ferentes nos dois autores. A. SECO utilizou um pequeno círculo, re-
produzido a vermelho, para localizar as povoações mais pequenas e 
uma simbologia figurativa do aglomerado, bem destacada pela cor 
vermelha, para assinalar as mais importantes, quase todas cidades, 
mas também, ocasionalmente, alguns mosteiros e vilas que possuíam 
porventura, na época, atribuições com alguma similaridade às das ci-
dades. P. T. ALBERNAZ usou para todas as povoações símbolos 
gráficos em silhueta figurativa, traduzindo pelo tamanho, pela forma e 
pelo tipo de letra associado, a sua importância relativa. 

Considerar neste último mapa, extremamente sugestivo na forma 
de representação gráficas das localidades, uma divisão em duas classes 
para definir a sua ordem de importância, implica bastante perda de 
informação, mas afigurou-se-nos a solução mais correcta para tornar 
possível comparar o povoamento em 1662 com o assinalado pelo 
mapa de A. SECO, de 1561, onde apenas são definidas duas classes 
de povoações. A figura 2 mostra tipos de representação característicos 
de cada classe; em quadro anexo é discriminado o número da classe 
em que cada localidade foi incluída (comparando-se a classificação de-
finida através dos mapas com a obtida por consulta de outras fontes), 
a ortografia utilizada por A. SECO e por P. T. ALBERNAZ, o 
nome actual da povoação e o concelho e distrito a que pertence. 
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Fig. 2-Tipos de representação gráfica de povoações nos mapas de A. SECO (1561) e 

P. T. ALBERNAZ (1662). 

1.2.    A evolução do povoamento entre 1561 e 1662 vista através 
dos mapas 

Far-se-á aqui uso de uma exploração «atomística» dos mapas1 isto 
é, examinar-se-á a evolução de cada um dos lugares cartografados 
partindo da hipótese de que a evolução dos núcleos de povoamento 
neste período seguiu cinco formas simples: «aparecimento» ou «desa-
parecimento» de localidades, aumento, diminuição ou estabilidade. A 
expressão «aparecimento» refere as povoações que em 1662 são carto-
grafadas e que não eram representadas no mapa de 1561; a expressão 
«desaparecimento» diz respeito às figuradas por A. SECO e não indi-
vidualizadas por P. T. ALBERNAZ; os aumentos, diminuições ou es-
tabilidade dos núcleos são traduzidos pelos tipos de representação 
gráfica utilizados em cada mapa. Neste modelo, em que se compara a 
evolução no tempo através de cortes sincrónicos, procura-se apreen-
der os resultados de uma transformação mas não se têm em conta al-
terações no povoamento que possam ter-se verificado no interior do 
período; aceita-se um processo contínuo e linear. 

 
1 Num artigo conjunto de M. F. ALEGRIA e S. RIMBERT — «La cartographie ana-
lytique comme outil de recherche historique: application à une étude de deux cartes du 
Portugal», Recherches Géographiques à Strasbourg, 8, 1980 — , foram ensaiados vários 
métodos de estudo cartográficos, tanto «holísticos» como «atomísticos»; retém-se aqui 
o que melhor individualiza cada povoação. 

Maria Fernanda Alegria
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Fig. 3- A—O povoamento a sul do Tejo em dois mapas de Portugal: A. SECO 
(1561) e P. T. ALBERNAZ (1662). A- Povoações representadas nos 
dois mapas; B - Povoações figuradas apenas num dos mapas. 
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A figura 3 sintetiza os tipos de evolução registados separando as 
povoações representadas nos dois mapas (fig. 3A) das figuradas ape-
nas num deles (fig. 3B). A primeira e talvez mais saliente impressão 
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que a leitura das figuras sugere é que o Sul do país não é uma área 
pouco povoada (embora tal não implique, necessariamente, elevada 
densidade de população). Os núcleos de povoamento que os dois ma-
pas identificam são numerosos e coincidem na maior parte (280 locali-
dades), como coincide a importância atribuída aos principais centros: 
Portalegre, Eivas, Olivença, Évora, Beja, Lagos, Silves e Tavira. No 
mapa de 1662, no Algarve, é representado mais um importante nú-
cleo — Faro — e desaparecem, na península da Arrábida, as repre-
sentações gráficas bem destacadas de Sesimbra, Mosteiro da Deceda 
(não identificado) e Quinta Tauora (St.0 António dos Capuchos — 
Caparica). 

Mas se o Sul do país não era no século XVI um território quase 
deserto, no século XVII o povoamento mais se adensa. Embora os 
mosteiros da margem sul do Tejo deixem de figurar no mapa de P. T. 
ALBERNAZ, nem por isso a impressão de densificação do povoa-
mento desaparece. Pelo contrário, é essa uma das áreas onde as aglo-
merações se tornam mais numerosas. 

Em todo o Sul do país são raras as povoações que representadas 
por A. SECO deixam de o ser por P. T. ALBERNAZ — 23 localida-
des — , mas são em maior número as que este figura e o mapa de 
1561 não identificava — 73 aglomerações. O aumento do número de 
núcleos povoados mostra não só que de meados do século XVI para 
meados de XVII o movimento de urbanização (em sentido lato) é 
crescente, no Sul do país, como passa a ter distribuição preferencial: 
península da Arrábida e estuário do Tejo, litoral do Algarve e Alto 
Alentejo. Algumas das novas povoações parecem ordenar-se segundo 
eixos que sugerem ligações entre Beja e Évora e entre esta e o estuá-
rio do Tejo, quer em direcção à margem sul em frente a Lisboa, quer 
em direcção à área entre Santarém e Vila Franca. 

2. Outras fontes históricas para o estudo do povoamento nos sé-
culos XVI e XVII 

Embora os mapas antigos constituam um domínio privilegiado 
para aplicação de métodos de cartografia analítica e seja tentador ex-
trair deles informações suplementares, procurar-se-á confirmar os re-
sultados apurados com os obtidos por consulta de outras fontes histó-
ricas, já porque se trata de ensaios pouco habituais, já porque se refe-
rem a períodos em que a população portuguesa é mal conhecida. 

Para o século XVI existe uma fonte extremamente rica, bem co-
nhecida tanto por historiadores como por geógrafos, o Numeramento 
de 1527.1 Embora se tenham perdido os valores referentes ao Algar- 

 
1 Para além do trabalho de J. GALEGO (1982) citado na bibliografia, foi entretanto 
publicado um outro, dando continuidade àquele, por J. GALEGO e S. DAVEAU 
(1986). 
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ve, conservou-se um registo de 1535, que deve ter tido por base os 
números apurados em 1527, o conto dos vizinhos de todos os conce-
lhos algarvios com assento nas cortes. Outras lacunas foram colmata-
das pelos dados extraídos da Corografia do Reino do Algarve de 
FREI JOÃO DE S. JOSÉ, de 1577, entretanto publicada (M. V. 
GUERREIRO e J. R. MAGALHÃES, 1983). Estas datas enqua-
dram a edição do mapa de A. SECO. 

É certo que a utilização de dados não exactamente contemporâ-
neos é metodologicamente perigosa e tanto mais quanto a evolução 
da população no decurso dos séculos estudados deve ter sido muito 
diferente do desenrolar recente. A períodos de aumento podiam suce-
der-se irregularmente outros de diminuições mais ou menos abruptas 
determinadas por crises de fome, por guerras, por epidemias ou por 
motivos ligados à expansão ultramarina. No entanto, pode admitir-se 
que a repartição regional de certos tipos de evolução sugere a valida-
de de situações que, consideradas isoladamente, se poderiam afigurar 
duvidosas. 

Para o século XVII, na ausência de recenseamentos da popula-
ção, as fontes para o estudo do povoamento são mais raras. Os pou-
cos dados disponíveis estão dispersos por vários autores, dizem respei-
to a regiões mais ou menos restritas e, por vezes, a grupos etários ou 
profissionais determinados. Os números apurados foram recolhidos de 
MENDES DA SILVA (1609-1625), SEVERIN DE FARIA (1609-
1625), FREI NICOLAU DE OLIVEIRA (1623) e, para o Algarve, 
de HENRIQUE SERRÃO (cerca de 1600).1 Sendo mesmo assim es-
cassos os valores apurados recorreu-se à Corografia do PADRE 
CARVALHO DA COSTA (1708-1712), que deve ter utilizado esta-
tísticas de épocas anteriores, uma vez que cita, por exemplo, SEVE-
RIN DE FARIA como fonte. 

A falta de estudos demográficos detalhados para este período 
está, provavelmente, na origem de opiniões divergentes dos historia-
dores sobre a evolução da população portuguesa. OLIVEIRA MAR-
QUES (1972) admite que desde o Numeramento de 1527 até cerca de 
1640 se teria registado um aumento de meio milhão de pessoas, atin-
gindo-se em meados do século XVII os 2 milhões, valor que se teria 
mantido até finalizar o século. VERÍSSIMO SERRÃO (1975) consi-
dera que, no mesmo período, a população portuguesa teria aumenta-
do apenas de cerca de 100.000 habitantes (de 1.200.000 para 
1.300.000 aproximadamente), existindo à volta de 1640 amplas éreas 
desabitadas, sobretudo em Trás-os-Montes e no Alentejo. FREDE-
RIC MAURO (1960) admite um valor de 1.200.000 pessoas e REBE- 

1 VERÍSSIMO SERRÃO (1975) faz uma síntese dos trabalhos dos três primeiros auto-
res referidos. 
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Fig. 4-  0 povoamento e a população a sul do Tejo em meados dos séculos 
XVI e XVII em localidades representadas nos mapas de A. SECO e P. T. AL-
BERNAZ. (Fontes em quadro anexo). 
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LO DA SILVA (1868) de cerca de 1.100.000, enquanto F. de AL-
MEIDA (1922) e SOARES DE BARROS (1789) referem, sem indi-
car valores precisos, reduções acentuadas de população durante o sé-
culo XVII. Todos os autores são unânimes em considerar o Alentejo 
uma das áreas menos povoadas do país embora, de facto, o estudo da 
evolução da população portuguesa do século XVI ao XVII, sobretudo 
a nível regional, esteja por fazer. 

Embora o objectivo principal seja determinar o interesse dos ma-
pas como fontes para o conhecimento da repartição do povoamento 
em certas épocas, tentou recolher-se, para as localidades referidas nos 
dois mapas, o maior número possível de valores de população. Dis-
põe-se de estatísticas para 124 povoações nos dois séculos, de 21 para 
o século XVI e de 25 para o século XVII (figura 4). 

Na altura do Numeramento de 1527 a região a sul do Tejo acolhia 
1/4 da população total do país, repartindo-se cerca de 17% no Alente-
jo e 3% no Algarve. J. GALEGO (1982) calculou que o Alentejo te-
ria então 195.184 habitantes. Entre meados do século XVI e meados 
do século XVII a população desta parte do país aumentou quase 
100%. Os maiores acréscimos registaram-se nos distritos de Beja e 
Setúbal logo seguidos pelos de Santarém e de Portalegre; os menores 
em Évora e em Faro (quadro anexo). Estes resultados sào semelhan-
tes aos obtidos por C. SIRGADO (1978/79) no estudo da evolução 
das localidades com mais de 100 habitantes no Ribatejo onde a per-
centagem de aumento, no mesmo período, foi de cerca de 75%. As 
raras povoações cartografadas por J. GALEGO (1982, fig. entre p. 11 
e 12), no Ribatejo, em 1527/32, parecem ser já mais numerosas em 
1561 e multiplicam-se ainda mais entre esta data e 1662. As ásperas 
serranias que separam o Alentejo do Algarve permanecem desabita-
das. Um ermo que se manterá até ao século XIX. 

Na região a Sul do Tejo as variações da população não são, as-
sim, uniformes, mesmo que em traços gerais se tenha mantido o mes-
mo tipo de repartição. ORLANDO RIBEIRO (1956) afirma que 
«desde os primeiros séculos da monarquia portuguesa as linhas gerais 
da distribuição humana não são essencialmente diferentes das actuais» 
e que «no Sul se conserva uma tradição urbana que se manteve pro-
vavelmente sem interrupção desde a época romana ou árabe». 

Das cidades ou vilas a que se poderá atribuir, no século XVI, 
uma população à volta de 5.000 habitantes ou superior (segundo as 
fontes citadas e multiplicando por 4 o número de fogos), exceptuando 
Lisboa e Porto, oito estão a Sul do Tejo: Évora (11.252), Beja 
(4.820), Portalegre (4.896), Eivas (7.664), Setúbal (4.880), Tavira 
(6.268), Lagos (5.240)1 e Portimão (6.000). No Centro existia só uma, 
Coimbra, e no Norte outra, Guimarães. 

No século XVII, no espaço estudado, acresciam-se a estas, nove 
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povoações: Nisa (6.240), Estremoz (8.800), Vila Viçosa (8.000)2, 
Montemor-o-Novo (8.000), Alvito (8.000), Moura (8.000), Serpa 
(7.200), Faro (8.800) e Olivença (7.200). Em Portimão diminui o nú-
mero de habitantes. É, aliás, o Algarve que regista os menores au-
mentos. 

3.    Breves notas interpretativas 
Considerando as áreas onde o povoamento mais se adensou é tal-

vez possível sugerir algumas hipóteses interpretativas. 
O forte aumento que se observa à volta de Beja está provavel-

mente ligado à importância da vida rural na economia portuguesa. 
Localizando-se ali os solos mais ricos do Alentejo é natural que as 
aglomerações tenham crescido em número e dimensão. Mas o papel 
das Ordens Religiosas Militares pode também ter sido determinante 
para fixar e acelerar o povoamento do país. Tendo-se enraizado pre-
ferencialmente no sul — salvo a Ordem de Cristo, que possuía tam-
bém vastos domínios no norte — tiveram aí funções de relevo não só 
durante a reconquista, terminada em 1249, como na posterior explo-
ração e colaboração de territórios anteriormente sob domínio árabe. 
Embora o seu período áureo tenha terminado quase logo após a re-
conquista (foram anexados à coroa em 1551), é curioso verificar que 
as áreas de maior concentração de povoamento e aquelas onde parece 
ter havido tendência para aumento de população coincidem em gran-
de parte com anteriores domínios das Ordens Religiosas Militares 
(fig. 5). No Baixo Alentejo e na península da Arrábida há correspon-
dência com domínios da Ordem de Santiago; no Alto Alentejo a per-
manência e intensificação do povoamento poderão estar relacionadas 
não só coma Ordem dos Hospitários (cuja sede era no Crato), como 
com a Ordem de Cristo que registou enorme prosperidade a meados 
do século XVI. 

Não será de admitir a hipótese de terem persistido por muito 
tempo, e de se terem mesmo desenvolvido, os povoados por elas cria-
dos? Os hábitos de vida comunitária adquiridos, os cuidadosos proces-
sos de exploração do solo não se teriam mantido e desenvolvido, pro-
longando uma tradição anterior? 

Os critérios para a concessão do título de cidade, que se altera-
ram neste período, podem também ajudar a explicar o surto de urba-
nização entre os séculos XVI e XVII. 

 
1 Segundo FREI JOÃO DE S. JOSÉ (1577) teria apenas 1.200 habitantes; segundo o 
Numeramento de 1527 5.240. No quadro final indica-se o último valor.  
2 O valor de 8.000 habitantes é dado por MENDES DA SILVA (1645) para a popula-
ção da sede e do termo; o PADRE CARVALHO DA COSTA (1708-1712) indica 
5.600, também para a sede e o termo. É certo dos raros casos em que há fortes discre-
pâncias. 
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Fig. 5 - Localidades dependentes das Ordens Religiosas Militares no sul de Portugal. 
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Na Idade Média e no Renascimento o título de cidade era outor-
gado às povoações que eram sede de bispado. A concessão do foro de 
cidade constituía um reconhecimento político e administrativo, até aí 
não institucionalizado, de um forte poder eclesiástico. A partir de en-
tão, cidade começou a ser sinónimo de crescente número de morado-
res, conferindo-lhe este título privilégios fiscais, honoríficos ou outros 
que a distinguiam de vilas e aldeias. 

As primeiras cidades do sul, anteriores ao século XII, eram ape-
nas Évora e Silves. Évora tinha desde hé muito um peso extremamente 
grande. Local de residência da corte entre 1533 e 1536, mostrou 
pretensões em tornar-se a capital do reino em 1538, renovando esta 
sugestão em 1552. Centro político da monarquia, era também a sede 
de um dos três principais arcebispados. Adquirem sucessivamente o 
título de cidade Eivas (1513), Tavira (1520), Beja (1521), Faro 
(1540), Portalegre (1550) e Lagos (1573). No mapa de A. SECO não 
é destacada a cidade de Faro, um caso particular, dado que o título 
de cidade lhe foi concedido quando o bispo do Algarve (e não o bispo 
de Faro como seria de esperar se designasse) aí se instalou em 1540, 
o que determinou uma longa querela entre Silves, anterior sede, e 
Faro. Naturalmente não é também assinalada Lagos com símbolos 
gráficos bem destacados uma vez que só em 1573 lhe é reconhecido 
esse título. Todas elas são bem destacadas no século XVII por P. T. 
ALBERNAZ. Aparentemente existe relação estreita entre valores de 
população elevados, título de cidade e processos de figuração grá-
ficos. 

Quanto à península da Arrábida, além da proximidade de Lis-
boa, cabeça de um vasto império colonial que deve ter contribuído 
para o aparecimento de várias povoações na margem sul do Tejo, é 
dominada pelo crescimento de Setúbal (que teria passado de 5.000 
para 12.000 habitantes), vila que só em 1860 foi reconhecida como ci-
dade, mas que era um dos principais portos de mar da época, mais 
acessível aos veleiros do que Lisboa e um grande centro de extracção 
e de comercialização de sal. 

A relativa desertificação do litoral do Alentejo, que persiste, 
pode, entre outras razões, ter a ver com a morfologia da costa — arri-
bas altas e escarpadas com pequenas a esparsas enseadas — por isso 
agreste e vulnerável a ataques de pirataria. 

A vila de Portalegre, que comparada com outras cidades do 
Alentejo era uma aglomeração menor, teria visto a sua população 
crescer de 5.000 para 12.000 pessoas em meados do século XVII. Ter-
se-ia transformado, com Castelo de Vide e Marvão, «num dos princi-
pais centros comerciais do Alentejo» (LARANJO COELHO, 1956, 
citação de V. SERRÃO, 1975). Mesmo que a sua função de fronteira 
tenha diminuído  de  importância durante  a dominação  espanhola 
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(1580-1640), a aquisição do título de cidade em 1550, quando se 
transformou na sede de um bispado, desmembrando-se do de Évora, 
deve ter contribuído para o seu crescimento. 

A distribuição do povoamento no Sul de Portugal, não sendo 
muito diferente da actual, acusava, de meados do século XVI para 
XVII, forte tendência para concentração. Algumas das maiores po-
voações situavam-se aí, tendo várias delas sido promovidas a cidades 
durante este período. 

Dificilmente se pode considerar fortuita a grande coincidência ob-
servada entre as regiões onde se registaram os maiores aumentos de 
população e os domínios das Ordens Religiosas Militares. Não teria a 
sua acção persistido mesmo após o seu declínio, traduzindo-se na per-
manência de ocupação de uma região cujos habitantes souberam 
aproveitar e transmitir os ensinamentos recebidos na exploração e va-
lorização dos campos? 

Mais do que tentar explicar a organização do povoamento ao sul 
do Tejo nos dois séculos — certamente complexa e diferentemente 
justificada de região para região — o que se pretendeu foi mostrar a 
sua distribuição em momentos afastados, no tempo, apoiados em fon-
tes cuja utilização não é corrente. Os mapas antigos parecem ser, de 
facto, fontes insuficientemente exploradas, apesar da sua utilidade e 
comodidade de consulta. São particularmente valiosos para épocas em 
que a falta de valores numéricos e a dispersão das fontes de informa-
ção — caso da população portuguesa no século XVII — dificulta o 
seu estudo. 

Contrariamente ao que tem sido admitido, parecem observar-se 
neste período, no Alentejo, tido por todos os historiadores como uma 
das regiões menos dinâmicas, fortes aumentos de população. Os ma-
pas antigos podem ser úteis para controlar e criticar concepções que 
assentam sobre fontes dispersas e pouco seguras. Transmitindo o co-
nhecimento que se tinha de uma região em dada altura, podem expri-
mir uma visão subjectiva da realidade, mas podem também constituir 
a expressão de fontes estatísticas ou outras que, ou não chegaram até 
nós, ou estão ainda por descobrir. 
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RÉSUMÉ        

— Analyse comparé de deux cartes et d'autres sources historiques — 

L'HABITAT AU SUD DU TAGE, AUX XVIº ET XVIIº SIÉCLES 
Les cartes anciennes peuvent être des moyens commodes et utiles pour la con-

naissance de certaines époques, surtout celles où les autres sources historiques sont peu 
abondantes. On a tenté l'étude de l'habitat au Sud du Tage vers le milieu du XVIe 

siècle et le milieu du XVIIº siècle, d'après les caries d'ALVARO SECO, 1561, et de 
PEDRO TEIXEIRA ALBERNAZ, 1662, (fig. 1, 2 et 3), en comparant ces images aux 
données numériques obtenues â partir d'autres sources (fig. 4). Cette tentative confir-
me non seulement la richesse des cartes utilisées, comme leur capacité à traduire la 
répartition de l'habitat, principalemente au XVIIº siècle où les sources démographiques 
permettant l'étude de la population portugaise sont très rares. 

ABSTRACT 

— Comparative analysis between two maps and other historical sources — 

SETTLEMENT SOUTH OF THE TAGUS IN THE 16 TH AND 17 TH CENTURIES 
Early maps can represent invaluable easy means of information about certain pe-

riods, especially when there are few other historical sources. 
The attempt to study settlement south of the Tagus, in the middle of the 16 th 

century and in the middle of the 17 th century, based on the maps made by Alvaro 
Seco — 1561 — and Pedro Teixeira Albernaz — 1661(fig. 1, 2 and 3), and compare it 
with data obtained from other sources (fig. 4), confirms both the importance of the 
maps used and their validity as evidence of the distribution of the population, especially 
in the 17 th century, given the scarcity of demographic sources for the study of the Por-
tuguese population. 
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OBSERVAÇÕES: 
a)   Valores da população de sede e do termo 
b)   Valor médio de 2000 (fonte 5) e 776 (fonte 1) 
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